
RECURSO ESPECIAL Nº 2223974 - RS (2025/0267520-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : MAURICIO DAL AGNOL 
ADVOGADA : ROCHELLI CHRISTIANE WEISSHEIMER - RS079069
RECORRIDO : CARMEN MARILENE FAE 
ADVOGADOS : MATEUS TOMAZI - RS106802

JUNARA JAQUELINE TOMAZI - RS62817A

EMENTA

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  APLICAÇÃO  DA  TAXA  SELIC  COMO  ÍNDICE  UNO  E
VEDAÇÃO DE CUMULAÇÃO COM CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão em apelação cível que reconheceu
dano moral pela retenção indevida de valores, autorizou o abatimento de honorários
contratuais e rejeitou a substituição do IGP-M pela Taxa Selic, mantendo o IGP-M
como índice de correção.
2.  A  controvérsia  versa  sobre  ação  indenizatória  por  retenção  indevida,  pelo
mandatário, de valores levantados em demanda contra Brasil Telecom S. A., com
pedidos de danos materiais e morais, correção monetária e juros de mora.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo, sem resolução de
mérito,  quanto  a  corréus  por  ilegitimidade  passiva;  e  julgou  parcialmente
procedentes  os  pedidos  contra  o  réu,  condenando-o  a  pagar  R$  119.056,95,
corrigidos pelo IGP-M desde 31/5/2013 e com juros de 1% ao mês desde a citação,
além  de  fixar  honorários  sucumbenciais  de  10%  para  cada  parte,  vedada  a
compensação.
4. A Corte de origem deu parcial provimento ao apelo da autora para fixar danos
morais de R$ 10.000,00, corrigidos pelo IGP-M desde o arbitramento e com juros
de  1%  ao  mês  desde  a  citação;  deu  parcial  provimento  ao  apelo  do  réu  para
autorizar o abatimento dos honorários contratuais; e desproveu a substituição do
IGP-M pela Taxa Selic.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se, à luz do art. 406 do CC, os juros
moratórios legais devem observar a Taxa Selic, vedada a cumulação com correção
monetária; (ii)  saber se, conforme o art.  322, § 1º,  do CPC, os juros legais e a
correção monetária  integram o pedido principal  e  devem seguir  a  disciplina  da
Selic, sem duplicidade de índices; (iii) saber se houve violação dos arts. 1.022, I e
II, do CPC por omissão quanto à aplicação da Selic e à vedação de sua cumulação,
inclusive por não enfrentar tese do STJ; (iv) saber se houve violação do art. 489, §
1º, IV, do CPC por ausência de enfrentamento de argumentos capazes de infirmar a

Documento eletrônico VDA57700867 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 16/06/2026 18:13:45
Publicação no DJEN/CNJ de 18/06/2026. Código de Controle do Documento: fa8dabd2-a822-4e43-a8ad-37ea7c8e35f7



conclusão sobre consectários legais; e (v) saber se os arts. 13 da Lei n. 9.065/1995;
84, § 8º, I, da Lei n. 8.981/1995; 39, § 4º, da Lei n. 9.250/1995; 61, § 3º, da Lei n.
9.430/1996; 30 da Lei n. 10.522/2002; 27 das Leis n. 12.919/2013 e n.
13.080/2015; e 100, § 12, da CF impõem a aplicação da Selic como taxa de mora
civil, vedada a cumulação, e a adoção do IPCA-E em substituição ao IGP-M, além
de divergência jurisprudencial correlata ao Tema n. 176 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não se verifica a alegada violação dos arts. 1.022, I e II, e 489, § 1º, IV, do CPC,
pois o acórdão enfrentou a questão e justificou o IGP-M como índice que melhor
reflete a desvalorização da moeda.
7. Incide a Súmula n. 211 do STJ quanto aos arts. 322, § 1º, do CPC; 13 da Lei n.
9.065/1995; 84, § 8º, I, da Lei n. 8.981/1995; 39, § 4º, da Lei n. 9.250/1995; 61, §
3º, da Lei n. 9.430/1996; 30 da Lei n. 10.522/2002; e 27 das Leis n. 12.919/2013 e
n. 13.080/2015, por ausência de prequestionamento.
8. Não se conhece da alegada violação do art. 100, § 12, da CF, por ser matéria de
competência do Supremo Tribunal Federal (art. 102 da CF).
9. Não se conhece do dissídio jurisprudencial, por ausência de cotejo analítico e de
similitude fática e jurídica, sendo a aplicação da Taxa Selic do art. 406 do CC de
caráter subsidiário quando o título judicial fixa juros ou índice diverso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

Tese  de  julgamento:  “1.  Não  há  negativa  de  prestação  jurisdicional  quando  o
acórdão enfrenta a questão de forma clara e fundamentada, ainda que em sentido
contrário ao pretendido. 2. Incide a Súmula n. 211 do STJ quando os dispositivos
legais invocados não foram objeto de debate na origem, mesmo após embargos de
declaração.  3.  Não  se  conhece,  em  recurso  especial,  alegação  de  violação  de
dispositivo constitucional, por competência do STF (art. 102 da CF). 4. Ausente o
cotejo analítico e a similitude fática e jurídica, não se conhece do dissídio; a Taxa
Selic, prevista no art. 406 do CC, tem aplicação subsidiária quando o título judicial
não fixa expressamente juros ou índice diverso”.

Dispositivos relevantes citados: CC, art. 406; CPC, arts. 85, § 11, 322, § 1º, 489, §
1º, IV, 1.022, I e II e 1.029, parágrafo único; CF, arts.  100, § 12 e 102; Lei n.
8.981/1995, art. 84, § 8º, I; Lei n. 9.065/1995, art. 13; Lei n. 9.250/1995, art. 39, §
4º; Lei n. 9.430/1996, art. 61, § 3º; Lei n. 10.522/2002, art. 30; Lei n. 12.919/2013,
art. 27; Lei n. 13.080/2015, art. 27.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 5, 7, 83 e 211; STJ, AgInt nos
EDcl no AREsp n.  2163752/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em 12/12/2022; STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.880.796/SP,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgados em  22/9/2025;
STJ, AgInt no AREsp n.  2.059.743/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta  Turma,  julgado  em  11/2/2025;  STJ,  AREsp  n.  2.761.526/RJ, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 13/10/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
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parcialmente do recurso,  mas lhe negar  provimento,  nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2223974 - RS(2025/0267520-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADA : ROCHELLI CHRISTIANE WEISSHEIMER - RS79069
RECORRIDO : CARMEN MARILENE FAE
ADVOGADOS : MATEUS TOMAZI - RS106802

JUNARA JAQUELINE TOMAZI - RS62817A

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC COMO ÍNDICE UNO E
VEDAÇÃO DE CUMULAÇÃO COM CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão em apelação cível que reconheceu
dano moral pela retenção indevida de valores, autorizou o abatimento de
honorários contratuais e rejeitou a substituição do IGP-M pela Taxa Selic,
mantendo o IGP-M como índice de correção.
2. A controvérsia versa sobre ação indenizatória por retenção indevida, pelo
mandatário, de valores levantados em demanda contra Brasil Telecom S. A., com
pedidos de danos materiais e morais, correção monetária e juros de mora.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo, sem resolução de
mérito, quanto a corréus por ilegitimidade passiva; e julgou parcialmente
procedentes os pedidos contra o réu, condenando-o a pagar R$ 119.056,95,
corrigidos pelo IGP-M desde  e com juros de 1% ao mês desde a citação, 31/5/2013
além de fixar honorários sucumbenciais de 10% para cada parte, vedada a
compensação.
4. A Corte de origem deu parcial provimento ao apelo da autora para fixar danos
morais de R$ 10.000,00, corrigidos pelo IGP-M desde o arbitramento e com juros
de 1% ao mês desde a citação; deu parcial provimento ao apelo do réu para
autorizar o abatimento dos honorários contratuais; e desproveu a substituição do
IGP-M pela Taxa Selic.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se, à luz do  do CC, os juros art. 406
moratórios legais devem observar a Taxa Selic, vedada a cumulação com correção
monetária; (ii) saber se, conforme o  § 1º, do CPC, os juros legais e a art. 322,
correção monetária integram o pedido principal e devem seguir a disciplina da
Selic, sem duplicidade de índices; (iii) saber se houve violação dos arts. 1.022, I e
II, do CPC por omissão quanto à aplicação da Selic e à vedação de sua cumulação,
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inclusive por não enfrentar tese do STJ; (iv) saber se houve violação do  § art. 489,
1º, IV, do CPC por ausência de enfrentamento de argumentos capazes de infirmar
a conclusão sobre consectários legais; e (v) saber se os arts. 13 da

; 84, § 8º, I, da ; 39, § 4º, da ;Lei n. 9.065/1995  Lei n. 8.981/1995  Lei n. 9.250/1995
61, § 3º, da ; 30 da ; 27 das Leis n.  Lei n. 9.430/1996  Lei n. 10.522/2002

 e n. ; e 100, § 12, da CF impõem a aplicação da Selic12.919/2013 13.080/2015
como taxa de mora civil, vedada a cumulação, e a adoção do IPCA-E em
substituição ao IGP-M, além de divergência jurisprudencial correlata ao Tema n.
176 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não se verifica a alegada violação dos arts. 1.022, I e II, e 489, § 1º, IV, do
CPC, pois o acórdão enfrentou a questão e justificou o IGP-M como índice que
melhor reflete a desvalorização da moeda.
7. Incide a Súmula n. 211 do STJ quanto aos arts. 322, § 1º, do CPC; 13 da

; 84, § 8º, I, da ; 39, § 4º, da ;Lei n. 9.065/1995  Lei n. 8.981/1995  Lei n. 9.250/1995
61, § 3º, da ; 30 da ; e 27 das Leis n.  Lei n. 9.430/1996  Lei n. 10.522/2002

 e n.  por ausência de prequestionamento.12.919/2013 13.080/2015,
8. Não se conhece da alegada violação do  § 12, da CF, por ser matéria de art. 100,
competência do Supremo Tribunal Federal (art. 102 da CF).
9. Não se conhece do dissídio jurisprudencial, por ausência de cotejo analítico e de
similitude fática e jurídica, sendo a aplicação da Taxa Selic do  do CC de art. 406
caráter subsidiário quando o título judicial fixa juros ou índice diverso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

Tese de julgamento: “1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o
acórdão enfrenta a questão de forma clara e fundamentada, ainda que em sentido
contrário ao pretendido. 2. Incide a Súmula n. 211 do STJ quando os dispositivos
legais invocados não foram objeto de debate na origem, mesmo após embargos de
declaração. 3. Não se conhece, em recurso especial, alegação de violação de
dispositivo constitucional, por competência do STF (art. 102 da CF). 4. Ausente o
cotejo analítico e a similitude fática e jurídica, não se conhece do dissídio; a Taxa
Selic, prevista no  do CC, tem aplicação subsidiária quando o título judicial art. 406
não fixa expressamente juros ou índice diverso”.

Dispositivos relevantes citados: CC,  CPC, arts. 85, § 11, 322, § 1º, 489, § art. 406;
1º, IV, 1.022, I e II e 1.029, parágrafo único; CF, arts. 100, § 12 e 102;

,  § 8º, I; , ,Lei n. 8.981/1995  art. 84,  Lei n. 9.065/1995  art. 13; Lei n. 9.250/1995
 § 4º; ,  § 3º; ,art. 39,  Lei n. 9.430/1996  art. 61,  Lei n. 10.522/2002  art. 30;

, ,Lei n. 12.919/2013  art. 27; Lei n. 13.080/2015  art. 27.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 5, 7, 83 e 211; STJ, AgInt nos
EDcl no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta AREsp n. 2163752/RS
Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no , 12/12/2022;  AREsp n. 2.880.796/SP
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgados em 22/9/2025;
STJ, AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp n. 2.059.743/RJ
Quarta Turma, julgado em  STJ, , relator 11/2/2025;  AREsp n. 2.761.526/RJ
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 13/10/2025.

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por MAURICIO DAL AGNOL

com fundamento no  III,  e da Constituição Federal, contra acórdão do art. 105,  a  c, 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul em apelação cível nos autos

de ação indenizatória. 

O julgado foi assim ementado (fl. 1440):

 

APELAÇÕES CÍVEIS. MANDATO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. RETENÇÃO
INDEVIDA DE VALORES PELO PROCURADOR DA PARTE. DANO MORAL
CARACTERIZADO. NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE DEMANDA
JUDICIAL PARA RECEBIMENTO DOS VALORES. ABATIMENTO DOS
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. CABIMENTO. SUBSTITUIÇÃO DO IGP-M
PELA SELIC. DESCABIMENTO. ENTENDIMENTO DESTA CORTE. IGP-M.
ÍNDICE QUE MELHOR REFLETE A DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA.

 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fl. 1.621-1.626). 

Novos embargos  opostos foram decididos nestes termos (fl. 1.916-

1.917):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO A HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS
RECURSAIS E COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO. CARÁTER MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIO. MULTA APLICADA.

 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 

a) 406 do Código Civil, porque sustenta que os juros moratórios legais

devem observar a taxa vigente para a mora no pagamento de tributos federais, isto

é, a Taxa Selic, vedada a cumulação com correção monetária; 

b) 322, § 1º, do Código de Processo Civil, porquanto afirma que os juros

legais e a correção monetária integram o pedido principal, devendo observar a

disciplina legal aplicável (Taxa Selic), sem duplicidade de índices; 
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c) 1.022, I, II, do Código de Processo Civil, visto que a Corte estadual

teria mantido omissão sobre a aplicação da Taxa Selic e sobre a vedação de sua

cumulação com correção monetária, além de não enfrentar tese firmada pelo

Superior Tribunal de Justiça; 

d) 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil, pois a decisão não teria

enfrentado argumentos capazes, em tese, de infirmar a conclusão adotada quanto

aos consectários legais; e

e) 13 da ; 84, I, § 8º, da ; 39, § 4º, da Lei n. 9.065/1995  Lei n. 8.981/1995

; 61, § 3º, da ; 30 da ; 100,Lei n. 9.250/1995  Lei n. 9.430/1996  Lei n. 10.522/2002

§ 12, da Constituição Federal,  27 da  e dac/c  Lei n. 12.919/2013  Lei n. 13.080/2015

, porque a parte defende que o regime legal indica a Taxa Selic como taxa de mora

dos tributos federais, devendo ser observada nos juros moratórios civis e, quanto à

correção monetária, rejeita a adoção do IGP-M em favor do índice oficial (IPCA-

E), sem cumulação com a Selic.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu dos Temas n. 99, 112 e 176

do STJ, bem como dos precedentes  (Corte Especial), EREsp n. 727.842/SP

 (representativo),  (representativo) eREsp n. 1.102.552/CE  REsp n. 1.112.746/DF

EDcl no  (Segunda Seção), além de AgInt no REsp n. 1.025.298/RS

, ao manter juros moratórios de 1% ao mês cumulados comREsp n. 1.752.361/MG

correção monetária pelo IGP-M, em vez da Taxa Selic como índice uno, vedada a

cumulação, contrariando a orientação do STJ que veda a cumulação da Selic com

correção monetária e fixa a Selic como taxa de juros moratórios do  do art. 406

Código Civil.

Requer o provimento do recurso para que se aplique a Taxa Selic, como

índice uno de juros de mora e correção monetária, desde a citação, vedada a

cumulação com qualquer outro índice, e para que se afaste a correção pelo IGP-M,

adotando-se o índice oficial (IPCA-E), quando cabível; requer ainda o provimento

Documento eletrônico VDA56782075 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 15/05/2026 21:46:03
Código de Controle do Documento: c558099b-7aa5-41cf-a533-85ab7d3a4663



do recurso para que se anule o acórdão dos embargos de declaração, reconhecendo-

se a violação do  do Código de Processo Civil, e, subsidiariamente, para art. 1.022

que se julgue desde logo o mérito quanto aos consectários legais, aplicando-se a

Taxa Selic, vedada a cumulação.

Contrarrazões às fls. 1.924-1.925.

O recurso especial foi admitido (fls. 1.926-1.929).

É o relatório.

 

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de indenizatória em que a parte autora

pleiteou a condenação dos réus ao pagamento de R$ 119.056,95, a título de danos

materiais, e de R$ 20.000,00, a título de danos morais, em razão de retenção

indevida, pelo mandatário, de valores levantados por alvará em demanda contra

Brasil Telecom S.A., com pedidos de correção monetária e juros de mora.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo, sem

resolução de mérito, por ilegitimidade passiva de PABLO PACHECO DOS

SANTOS, ALISSON DA SILVA TEIXEIRA, RODRIGO TONIAL e

CRISTIANO DE AZEVEDO DAI PRÁ, condenando a autora em custas e

honorários, com exigibilidade suspensa; e julgou parcialmente procedentes os

pedidos contra MAURICIO DAL AGNOL para condená-lo ao pagamento de R$

119.056,95, corrigidos pelo IGP-M desde  e com juros de mora de 1% 31/5/2013

ao mês desde a citação, fixando honorários sucumbenciais de 10% para cada parte,

vedada a compensação.

A Corte estadual deu parcial provimento ao apelo da autora para

condenar o réu ao pagamento de danos morais de R$ 10.000,00, corrigidos pelo

IGP-M desde o arbitramento e com juros de 1% ao mês desde a citação; deu
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parcial provimento ao apelo do réu para autorizar o abatimento dos honorários

contratuais; e desproveu o pleito de substituição do IGP-M pela Taxa Selic,

mantendo a correção pelo IGP-M, com distribuição dos ônus sucumbenciais e

fixação de honorários nos termos do acórdão.

I – Arts 489, § 1º, IV e 1022, I e II, do Código de Processo Civil

No tópico, a parte recorrente alega omissão no acórdão guerreado ao não

aplicar a taxa Selic ao caso, visto que conforme interpretação desta Corte Superior,

é o índice constante do  do Código Civil (Tema n. 176 do STJ). art. 406

Todavia, o Colegiado ao decidir os integrativos, assim assentou:

 
Ambos os embargantes sustentam que o acórdão teria se omitido ao não

aplicar a Taxa SELIC como índice uno de correção monetária e juros, o que, a seu
ver, contraria o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, configurando
omissão e contradição.

Todavia, os embargos de declaração não se destinam a obter a revisão do
julgamento ou a adequação da decisão ao entendimento das partes, mas apenas a
esclarecer pontos obscuros, sanar omissões ou eliminar contradições internas do
julgado. No presente caso, verifico que a decisão embargada fundamentou
adequadamente o uso do IGP-M para atualização monetária, justificando-o como o
índice que melhor reflete a desvalorização da moeda. Esse ponto foi abordado de
forma clara, não se configurando omissão ou contradição, mas, sim, um
entendimento com o qual as partes embargantes divergem (fl. 1.623).
 
Vê-se claramente que a matéria foi enfrentada, não havendo que se falar,

portanto, em existência de vício apenas pelo fato de o julgado recorrido ter

decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. RESPONSABILIDADE CIVIL .
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. LEVANTAMENTO DE VALORES. RETENÇÃO
INDEVIDA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL . NÃO
OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO
ANTECIPADO. PRODUÇÃO DE PROVAS . DESNECESSIDADE. JUSTIÇA
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GRATUITA. DEFERIMENTO. HIPOSSUFICIÊNCIA . COMPROVAÇÃO.
DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO .
IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA Nº 7/STJ

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e ) .3/STJ

2. Não viola o  do Código de Processo Civil de 2015 nem art. 1.022,
importa em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota
fundamentação suficiente para a resolução da causa, porém diversa da
pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta .

3. A análise acerca da necessidade de produção de provas, demanda o
reexame fático-probatório dos autos, procedimento inadmissível em recurso especial.

.Súmula nº 7/STJ
4 . Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reexaminar as conclusões do

Tribunal de origem no tocante à existência de comprovação da hipossuficiência e
consequente deferimento do pedido de justiça gratuita à agravada, sob pena de
usurpar a competência das instâncias ordinárias, a quem compete o amplo juízo de
cognição da lide. . Súmula nº 7/STJ

5. A prática de ato ilícito por parte de advogado contra sua própria clientela,
aproveitando-se da relação de confiança para causar prejuízos a quem lhe contratou
na expectativa de ser representado com lealdade e boa-fé, importa em séria violação
do ordenamento jurídico e dos deveres ético-sociais que regem o exercício da
advocacia, a extrapolar o simples descumprimento contratual e impor o dever de
reparação pelos danos materiais e morais causados .

6. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da configuração
do dano moral demandaria o reexame fático-probatório dos autos, encontrando
óbice na . Súmula nº 7/STJ

7. Agravo interno não provido. (STJ - AgInt no AREsp: 2053238 SP 
 Data de Julgamento:  - TERCEIRA TURMA, Data de2022/0022687-1,  28/11/2022

Publicação: DJe  destaquei.) 09/12/2022,
 
II - Arts. 322, § 1º, do Código de Processo Civil; 13 da Lei 9.064/1995

; 84 da ; 39, §4º da ; 61, §3º da  e 30 Lei 8981/1995  Lei 9.250/95  Lei 9.430/1996

da ; 27 das Leis n.  e n.  Lei 10.522/2002 12.919/2013 13.080/2015

No caso, os dispositivos tidos por violados não foram objeto de debate

na origem, a despeito da oposição de embargos de declaração, incindindo sobre

eles o óbice de prequestionamento da Súmula n. 211 do STJ.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUROS LEGAIS.
TÍTULO EXECUTIVO . COISA JULGADA. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ . REEXAME DO
CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ .
DECISÃO MANTIDA.

1. Consoante entendimento desta Corte, em respeito à coisa julgada, não é
possível alterar, na fase de liquidação ou no cumprimento de sentença, os critérios
estabelecidos no título executivo.

2 . ‘Nos termos da jurisprudência do STJ: proferida a sentença após a entrada
em vigor do Código Civil de 2002, é inviável a alteração do percentual fixado a
título de juros moratórios na execução, sob pena de ofensa à coisa julgada’( AgInt
nos EDcl no , Relatora Ministra NANCY AN3DRIGHI, REsp n. 1.955.190/RJ
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de  . 13/12/2021,  15/12/2021)

3. A simples indicação do dispositivo legal tido por violado, sem
enfrentamento do tema pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento (Súmula n. 211 do STJ).

4 . O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-probatório
dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

5. No caso concreto, para alterar a conclusão da Corte estadual de que os
cálculos apresentados pelo exequente estão em conformidade com o título
executivo, seria necessária análise de matéria fática, vedada em recurso especial .

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(STJ - AgInt nos EDcl no AREsp: 2163752 RS  Relator.:2022/0207438-7,

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Data de Julgamento:  - 12/12/2022
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe  destaquei.) 15/12/2022,
 
Cito, ainda, o seguinte precedente: AREsp n. 2.104.280 Relator

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, publicado em 15/3/2023.

III –  §12, da Constituição Federal Art. 100,

A jurisprudência pacífica deste Sodalício segue no sentido de ser

inadmissível, em recurso especial, a análise de suposta violação de dispositivos

constitucionais, sob pena de se usurpar a competência do Supremo Tribunal

Federal, nos termos do  da CF. art. 102

Confira-se:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. OFENSA A DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.

. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSOSÚMULA N. 7/STJ
ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não

conheceu do recurso.
II. Razões de decidir 2. Não se aplica o óbice utilizado pela Presidência. Novo

exame do recurso.
3. Compete ao STJ zelar pela aplicação uniforme da legislação

infraconstitucional, não se conhecendo do recurso especial que sustente ofensa
a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF
(art. 102, III, da CF).

4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos ).(Súmula n. 7/STJ

III. Dispositivo 5. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da
Presidência do STJ e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso
especial. (AgInt nos EDcl no , relator Ministro Antonio AREsp n. 2.880.796/SP
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 22/9/2025,  30/9/2025,
destaquei.)

 
IV –  do CC e do alegado dissídio jurisprudencial correlato Art. 406

No ponto, o recorrente argumenta que ao aplicar o IGP-M, a Corte

gaúcha incorreu em dissenso pretoriano à tese fixada do Tema n. 176 do STJ.

A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos

acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com

o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.
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O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (1.029, parágrafo

único, do CPC e 255, § 1º, , e § 2º, do RISTJ) impede o conhecimento do a

Recurso Especial, com base na alínea  do inciso III do  da Constituição c  art. 105

Federal.

Na espécie, a recorrente aduz que o Tema n. 176 do STJ definiu que a

taxa tratada no  do CC é a Selic. art. 406

Entretanto, esta Corte entende que a aplicação da prefalada taxa tem

caráter subsidiário, quando o título judicial não menciona outro consectário legal.

A saber:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO

ESPECIAL. TAXA SELIC. PARCIAL PROVIMENTO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou

provimento ao agravo nos próprios autos, relacionado à liquidação de sentença em
ação indenizatória, envolvendo a desvalorização de marca.

2. A agravante alega omissão no julgado quanto ao acervo probatório e aos
índices de atualização e compensação da mora, defendendo a aplicação da Taxa
Selic como índice de correção monetária.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se houve omissão no julgado e se

a Taxa Selic deve ser aplicada como critério para incidência de juros moratórios e
atualização monetária em substituição ao IPCA acrescido de taxa de juros utilizados
pela perícia judicial.

III. Razões de decidir
4. Não se verifica omissão relevante no acórdão recorrido.
5. A jurisprudência do STJ determina a aplicação da Taxa Selic como taxa de

juros moratórios e índice de correção monetária quando não há determinação
específica de outro índice no título transitado em julgado.

6. A reavaliação das conclusões periciais encontra óbice na Súmula n. 7 do
STJ, impedindo a revisão do acervo fático-probatório.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo interno parcialmente provido para determinar a aplicação da Taxa

Selic em substituição ao IPCA e à taxa relativa aos juros moratórios, vedada sua
acumulação com qualquer outro índice de atualização monetária.

Tese de julgamento: ‘A Taxa Selic deve ser aplicada como juros moratórios
quando não há determinação específica de outro índice no título judicial, vedada sua
acumulação com qualquer outro índice de atualização monetária. Quando não
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houver cumulação de encargos, deve ser aplicada a Taxa Selic no período de
incidência dos juros de mora, deduzido o o índice do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), ainda que as obrigações tenham sido constituídas antes
da alteração legislativa’.

Dispositivos relevantes citados: , arts. 489, § 1º, IV e VI, 1022, II; CPC/2015
Código Civil, Jurisprudência relevante citada: art. 406.

STJ, , Rel. Min. Raul Araújo, Corte Especial, julgado em REsp 1.795.982/SP
 21/8/2024. (AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 2.059.743/RJ

Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 11/2/2025,  20/2/2025.
 
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. RESCISÃO DE
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
RESTITUIÇÃO DE VALORES. JUROS DE MORA E CORREÇÃO
MONETÁRIA. TAXA SELIC. COISA JULGADA. TEMA 176 E TEMA 1.002 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Inexiste violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código de Processo Civil
quando o tribunal de origem se manifesta de forma clara e fundamentada sobre as
questões essenciais ao deslinde da controvérsia, ainda que de forma contrária aos
interesses da parte recorrente.

2. Configurada está a ofensa à coisa julgada material quando se pretende
alterar, na fase de cumprimento de sentença, o percentual dos juros de mora
expressamente fixado em título executivo judicial transitado em julgado.

3. Afasta-se a aplicação da taxa Selic estabelecida no Tema 176 do
Superior Tribunal de Justiça nas hipóteses em que o título executivo judicial
contenha estipulação expressa do percentual de juros de mora, sendo
necessária a omissão do título quanto ao índice para sua aplicação.

4. Delimita-se a aplicação da tese firmada no Tema 1.002 do Superior
Tribunal de Justiça aos casos de rescisão contratual por iniciativa do promitente
comprador e sem culpa do promitente vendedor, sendo inaplicável quando a
rescisão decorre de culpa exclusiva da construtora.

5. Nos casos de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de
imóvel por culpa da promitente vendedora, os juros de mora sobre os valores a
serem restituídos incidem a partir da citação, em conformidade com a jurisprudência
consolidada desta Corte Superior.

6. Encontra óbice na Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça o recurso
especial quando o acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência pacífica
desta Corte, seja o apelo fundado na alínea "a" ou "c" do permissivo constitucional.
7. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.”

, rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado(AREsp n. 2.761.526/RJ
 DJEN  destaquei.)13/10/2025,  17/10/2025,
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Depreende-se, portanto, que resta ausente a similitude fática para fins de

aplicação da tese ao caso.

V - Conclusão

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial para, nessa

extensão, negar-lhe provimento.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57679169 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/06/2026 01:13:51
Código de Controle do Documento: eae7739e-9f89-404c-bc98-b293f5a9a3b0


